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Resumo: Embora a descoberta científica da eletricidade remonte ao início do século XIX, sua utilização
prática dependeu do desenvolvimento de aporte técnico e financiamento. No limiar do século seguinte, o
consumo de energia elétrica em massa e o largo emprego dessa força motriz no meio fabril elucidam bem a
combinação entre ciência e processo produtivo que tanto caracterizou a denominada Segunda Revolução In-
dustrial. O avanço do capital industrial impulsionou a formação de novas configurações empresariais, que
tenderam à oligopolização e a internacionalização.

Na expansão do conglomerado originado com a General Electric (EUA), a American & Foreign Power Com-
pany (AMFORP) adquiriu as primeiras concessionárias de energia elétrica no Brasil em 1927. Já no início da
década de 1940, as associadas atendiam a mais de 300 cidades no país, o maior mercado da empresa. No ce-
nário de regulação e embates políticos sobre o setor elétrico, formou-se a Companhia Auxiliar de Empresas
Elétricas Brasileiras (CAEEB), uma subsidiária com a finalidade de assessorar as concessionárias brasileiras
e intermediar a ação da multinacional no país.

Diferentemente da Light, os poucos estudos sobre a AMFORP são relativamente recentes e lidam com um
“quebra-cabeça”, cujas peças foram moldadas por interesses globais e locais que nem sempre são fáceis de
identificar e encaixar. De modo geral, utilizam como fonte principal os relatórios anuais produzidos pela sede
da empresa nos EUA, que informavam a posição geral de suas subsidiárias na América Latina e na Ásia. En-
tretanto, a dificuldade de acesso aos exemplares dos anos de 1940 a 1952 tem configurado um hiato acerca
das práticas da empresa no Brasil no período.

Nesse sentido, o presente artigo visa registrar as considerações preliminares da pesquisa de doutorado em
andamento sobre a atuação da AMFORP no contexto brasileiro entre 1930 e 1964, enfocando por ora os anos
de 1940 a 1955. Diante do mencionado entrave referente às fontes documentais no recorte pretendido, este
estudo recorre a balanços, atas e relatórios publicados pela Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasi-
leiras (CAEEB), por considerá-la a principal intermediária entre os múltiplos interesses estadunidenses e
brasileiros em jogo. 
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1. Introdução 

A descoberta científica da eletricidade decorreu de experimentos realizados no iní-
cio do século XIX, porém a sua utilização prática dependeu de desenvolvimento técnico e
financiamento. No início do século seguinte, o consumo de energia elétrica em massa e o
emprego dessa força motriz no meio fabril exprimem a combinação entre ciência e proces-
so produtivo que caracterizou a denominada Segunda Revolução Industrial. No esteio, o
avanço do capital industrial impulsionou a formação de novas configurações empresariais,
que rapidamente tenderam à oligopolização e a internacionalização.2 

O início da eletrificação no Brasil ocorreu no compasso das primeiras experiências
na Europa e nos Estados Unidos, observando-se aqui a instalação de pequenas centrais
destinadas ao fornecimento de iluminação elétrica pública e residencial, além de energia
para fábricas. Contudo, o controle do processo tecnológico e os recursos suficientes não es-
tavam em mãos brasileiras, o que colocava a expansão da área de atendimento sob o jugo
de empresas estrangeiras que chegavam ao país.

Nos anos 1920, o setor elétrico adquiriu as características que manteria nas décadas
seguintes,  com empresários  nacionais  e  companhias  municipais  assumindo concessões
menores enquanto dois grupos estrangeiros abocanhavam o fornecimento aos mais rele-
vantes centros urbanos do país: a canadense The Brazilian Traction, Light & Power (Light)
e a estadunidense American & Foreign Power Company (Amforp). Em 1930, as duas em-
presas eram responsáveis por aproximadamente 70% da energia elétrica gerada no país.3  

A Amforp iniciou seus negócios no Brasil em 1927 e, dentre outras concessionárias,
assumiu a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), passando a atuar num mercado em
processo de urbanização e industrialização. Foi nessa conjuntura que surgiu a Companhia
Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (CAEEB), uma subsidiária com a finalidade de
assessorar as concessionárias brasileiras. 

Diferentemente da Light, os poucos estudos sobre a Amforp lidam com um “quebra-
cabeça”, cujas peças foram moldadas por interesses nem sempre fáceis de identificar e en-
caixar. A fonte principal tem sido os relatórios anuais produzidos pela sede da empresa em
Nova Iorque (EUA), que informavam a posição geral de suas subsidiárias na América Lati-
na e na Ásia. Todavia, a dificuldade de acesso aos exemplares dos anos de 1940 a 1952 tem
se refletido numa lacuna sobre as práticas da empresa no Brasil nesse período.

Nesse  sentido,  a  presente  comunicação  visa  registrar  considerações  baseadas  na
pesquisa realizada para elaboração do projeto de doutorado sobre a atuação da Amforp no
Brasil entre 1930 e 1964. Diante da lacuna documental referente aos anos de 1940 a 1952,
este estudo levantou e analisou balanços, atas e relatórios publicados pela Companhia Au-

2 LORENZO, Helena Carvalho de.  Eletrificação, urbanização e crescimento industrial no estado de São
Paulo, 1880-1940. Rio Claro: UNESP, 1993 (Tese de Doutorado em Geografia da UNESP), p. 30.

3 SAES, Alexandre Macchione; SASSE, Carla Muller. A AMFORP e o setor elétrico brasileiro (1926-1964).
Anuário CEEED. Buenos Aires, v. 4, n. 4, p. 111-148, 2012, p. 113.
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xiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (CAEEB) por ser identificada como a principal in-
termediária da Amforp entre os múltiplos interesses estadunidenses e brasileiros em jogo.

2. O surgimento da American & Foreign Power Company (Amforp)

A invenção da lâmpada incandescente, em 1879, é a mais conhecida contribuição de
Thomas Alva Edison para o desenvolvimento da indústria da energia elétrica. Entretanto,
foi apenas o primeiro passo no domínio de grande parcela do setor. A patente lhe conferiu
a possibilidade de fabricar um produto em escala industrial, cuja comercialização estava
condicionada ao acesso dos consumidores à energia elétrica. 

A empresa Edison General Electric travou com a Thonson-Houston Electric Com-
pany e com a Westinghouse Electric Manufacturing Company (também fundadas na déca-
da de 1880) uma acirrada concorrência, o que arrastou o setor para uma crise. Em 1892, a
fusão da Edison com a Thonson-Houston originou a General Electric Company, monopoli-
zando a tecnologia de fabricação de lâmpadas e outros equipamentos elétricos, com apoio
do capitalista J. P. Morgan na diretoria. A companhia absorveu as subsidiárias anterior-
mente estabelecidas na Inglaterra, Alemanha, Itália e França. Pouco depois, outras compa-
nhias pequenas passaram para o controle da General Electric e da Westinghouse, estabele-
cendo-se assim um duopólio sobre o setor.4

Vinculada à General Electric, surgiu a Electric Bond & Share Co. (Ebasco), em 1905,
para administrar as concessões de serviços públicos nos Estados Unidos (geração e distri-
buição de energia elétrica, iluminação e transporte). Por sua vez, a ampliação do conglo-
merado, com investimentos na América do Sul e Caribe, originou a Amforp, formada em
1923 como subsidiária da  holding  controlada pela Ebasco. Dois anos depois,  a General
Electric retirou-se do setor de produção de energia, distribuindo as ações da Ebasco entre
seus acionistas, sem, no entanto, cortar os liames de modo definitivo, evidenciando a ten-
dência da divisão da indústria elétrica nos ramos de geração e distribuição.5 

Para todos os efeitos, a função prioritária das duas empresas prestadoras de serviços
públicos da General Electric (Ebasco e Amforp) era garantir mercados consumidores para
a indústria de equipamentos elétricos do grupo.6 Atendiam também ao desígnio do gover-
no estadunidense, acreditando que por meio do investimento de suas multinacionais pode-
ria manter um melhor entendimento entre o país e as repúblicas latino-americanas, conso-
lidando uma área de influência norte-americana.7

4 Lorenzo, 1993, p. 34.
5 COMPANHIA  PAULISTA  DE  FORÇA  E  LUZ  (CPFL).   Energia  e  desenvolvimento.  70  anos  da

Companhia Paulista de Força e Luz. Campinas, 1982, p. 83.
6 HAUSMAN, William; NEUFELD, John. The rise and fall of the Amercican & Foreign Power Group: a

lesson from the past? The electricity jornal, v. 10, n. 01, p. 46-53, 1997
7 Saes; Sasse, 2012, p. 115, p. 48.
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Como consequência dessa política externa de crescente participação dos interesses
econômicos por meio do controle financeiro, o volume de investimentos estadunidenses
diretos no exterior dobrou entre o pós-Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a crise de
1929, observando-se a relativa importância assumida pelo setor elétrico. Com apoio do go-
verno dos Estados Unidos, a Amforp abrangeu nesse período 11 países da América do Sul e
Central, além de concessões na Índia e na China, alcançando, em 1937, a posição de maior
empresa de serviços públicos no mundo em ativos investidos no exterior (US$ 534 mi-
lhões), seguida pela Light (US$ 425 milhões).8

Em 1927, a AMFORP adquiriu as primeiras companhias no Brasil, ampliando o seu
atendimento de 78 para 309 cidades até 1939. Nessa época, foram fundadas a Companhia
Brasileira de Força Elétrica e a Empresas Elétricas Brasileiras para assessorar as 12 subsi-
diárias no país, o que representava 32 companhias concessionárias no início da década de
1940.9 

3.  O  papel  da  Companhia  Auxiliar  de  Empresas  Elétricas
Brasileiras (CAEEB)

A Amforp centralizou sua atuação no Brasil em torno da Empresas Elétricas Brasi-
leiras,  cuja  denominação foi  alterada,  em 1941,  para Companhia Auxiliar  de Empresas
Elétricas Brasileiras. Consta que a finalidade era a “prestação de serviços técnicos, comer-
ciais e outros às companhias subsidiárias da Amforp no país” (CAEEB, 1941, p. 20439).
Entretanto, as fontes pesquisadas evidenciam que o papel da companhia extrapolou o de
mera assessoria. De pronto, o desafio da Amforp no Brasil foi administrar um vasto con-
junto recém-adquirido de sistemas elétricos pouco eficientes, ligados a uma rede antiquada
com variações de voltagem e frequência.10

A crise de 1929 retraiu os investimentos da Ebasco, no exterior. Na esfera regional, a
Amforp passou a lidar com a crescente intervenção estatal nos países latino-americanos e o
decorrente processo de regulamentação dos serviços de eletricidade. No Brasil, a promul-
gação do Código de Águas, em 1934, significou a transferência para a União da prerrogati-
va de concessão para aproveitamentos hidráulicos de geração e prestação dos serviços de
energia elétrica.11 Até então tarifadas pelos contratos entre companhias e municipalidades

8 HAUSMAN,  William;  HERTNER,  Peter;  WILKINS,  Mira.  Global  electrification.  Multinational
enterprise  and  international  finance  in  the  history  of  Light  and  Power,  1878-2007 .  Cambridge:
Cambridge University Press, 2008, p. 218.

9 COMPANHIA  AUXILIAR  DE  EMPRESAS  ELÉTRICAS  BRASILEIRAS.  Balanços  e  Resultados.
Relatórios de diretoria. Atas de assembleias In: BRASIL. GOVERNO FEREDAL. Diário Oficial da União.
Rio de Janeiro, 1944, p. 7211.

10 CPFL, 1982, p. 86.
11 CORRÊA, Maria Letícia.  O setor de energia elétrica e a constituição do Estado no Brasil: o Conselho

Nacional de Águas e Energia Elétrica (1939-1954). Niterói: UFF, 2003 (Tese de Doutorado em História
da UFF), p. 63-64.
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e a avocação da competência retirou os direitos conferidos pelo regime de acessão a capi-
tais privados e os concentrou na esfera federal. 

No  Estado  Novo  (1937-1945),  ocorreu  a  estruturação  do  Conselho  Nacional  de
Águas e Energia Elétrica, cuja atuação revela uma intervenção estatal pragmática, especial-
mente pelas adaptações no uso do Código nas crises de escassez de energia e racionamento
que vigoraram nos anos seguintes.12 De forma geral, as políticas relacionadas aos ramos
considerados como essenciais para impulsionar o desenvolvimento econômico (siderúrgi-
co, petrolífero e energético) elucidam bem os dilemas e mutações do nacional-desenvolvi-
mentismo durante o primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945). No caso, o setor
elétrico já avançava no período e concentrava as duas maiores filiais estrangeiras atuantes
no Brasil (Light e Amforp). Isto é, regular as atividades dessas empresas significava provo-
car choques de interesses, muitos dos quais já consolidados há anos nas mais diversas ca-
madas políticas e econômicas do país.13 

Algumas práticas da Amforp via CAEEB no período indicam os tipos de estratégias
da subsidiária multinacional nesse cenário. Observa-se que as concessionárias se tornaram
acionistas da CAEEB, mantendo denominação e identidade próprias. Ademais, o excerto
do relatório cita “sociedade anônima estrangeira”, sem mencionar nominalmente a Amforp
ou a Ebasco. Além de manter o clima organizacional favorável, essa postura criava uma
empresa “guarda-chuva”, cujo termo “brasileiras” esboçaria a tentativa de desvencilhar a
prestação de serviços da multinacional estadunidense. Nada mais lógico do que padronizar
a atuação das associadas espalhadas pelo país – cada qual com particularidades e dificul-
dades – sob um “denominador comum”, a fim de garantir maior controle dos negócios,
ampliar o poder de barganha e evitar percalços diante do cerco legal e político que se for-
mava. 

Em 1942, com exceção de Thomas George Mackenzie (canadense), a maioria na di-
retoria da CAEEB era de estadunidenses residentes no Rio de Janeiro, a então capital fede-
ral. Grande parte foi reeleita no período enfocado, dentre os quais William Frazier Routh e
Grant  Oberlim  Hylander.  Não  surpreende  que  a  companhia  tenha  mantido  acionistas
norte-americanos como diretores para cuidar diretamente dos assuntos de interesse da
matriz multinacional, enquanto se amparava na atuação de agentes brasileiros para facili-
tar o “tráfico de interesses” nos meandros locais. Nesse sentido, uma assembleia realizada
em 1943 deliberou sobre a criação de um Conselho Consultivo. Dentre os conselheiros elei-
tos por escrutínio secreto estava Eugenio Gudin.14 

12 LIMA, José Luiz. Estado e setor elétrico no Brasil: do Código de Águas à crise dos aos 80, 1934-1984.
São Paulo: USP, 1989 (Tese de Doutorado da USP), p. 07-27.

13 BASTOS, Pedro Paulo Zahluth. A Construção do Nacional-Desenvolvimentismo de Getúlio Vargas e a
Dinâmica de Interação entre Estado e Mercado nos Setores de Base. Revista EconomiA. Brasília, v.7, n.4,
p.239–275, 2006, p. 243.

14 COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1943, p. 10074-10076.
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Eugênio Gudin era formado em engenharia civil e iniciou sua carreira em 1909, com
a construção da barragem do Acarape, no Ceará. Na experiência nordestina, Gudin saltou
de “engenheiro tocador de obras” para as funções de “alto executivo”, embrenhando-se “na
arena sinuosa das decisões administrativas, no trato com executivos de outras empresas e
nos contatos com as lideranças do poder público. Habituou-se ao linguajar prolixo dos ad-
vogados e aos mistérios contábeis da banca”.15 Desde então, grupos empresariais o contra-
taram para desempenhar o papel de executivo, como a Companhia Paulista de Força e Luz
(CPFL), em meados da década de 1930, logo que a Amforp assumiu seu controle acionário. 

Conforme o relatório da CAEEB de 1955, Eugênio Gudin ocupou o cargo no Conse-
lho Consultivo até o ano anterior, quando foi nomeado Ministro de Estado dos Negócios da
Fazenda no interregno de Café Filho (1954-1955). Em relação à CPFL, manteve-se na presi-
dência da Administração Colegiada até 1964, posição que ocupava desde 1942. É válido
lembrar que este foi o ano no qual também integrou a delegação brasileira na Conferência
de Bretton Woods, nos Estados Unidos, buscando alinhamento com os planos norte-ame-
ricano e britânico nas negociações que culminaram no acordo internacional de 1944.

Na época, as restrições financeiras impostas pela Segunda Guerra Mundial (1939-
1945) radicalizavam o conflito entre oferta e demanda de energia elétrica no Brasil, num
contexto em que os avanços da urbanização e da industrialização não eram acompanhados
por investimentos em geração de eletricidade. Nessa conjuntura, os choques entre Estado e
capital estrangeiro travaram embates políticos e transações diplomáticas, que reconfigura-
ram o setor elétrico brasileiro nas décadas seguintes.

4. A atuação da CAEEB entre as décadas de 1940 e 1960

Como já se cogitava, as atas e relatórios da CAAEB publicados no início da década
de 1940 são permeados por questionamentos às disposições do Código de Águas e legisla-
ção correlata. Em termos práticos, a regulamentação implicou na perda do controle sobre
os preços dos serviços e no cerceamento à rentabilidade das empresas estrangeiras, com a
proibição da cobrança de parte das tarifas em ouro (cláusula ouro), mecanismo que mini-
mizava as consequências das desvalorizações e o custo das operações relativas a importa-
ções. 

Outro fator que impunha obstáculo ao aumento de receitas era a limitação dos lu-
cros a 10% do denominado custo histórico dos investimentos das empresas. A resistência
das companhias e a incapacidade do governo em efetuar o tombamento de bens e instala-
ções impossibilitavam o levantamento dos valores de capital investido e o cálculo da remu-

15 SCALERCIO,  Marcio;  ALMEIDA,  Rodrigo  de.  Eugenio  Gudin.  Inventário  de  flores  e  espinhos.  Um
liberal em estado puro. Curitiba: Insight, 2012, p. 39.
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neração alcançada pelas empresas, condição indispensável para a aplicação do princípio do
custo histórico como base das tarifas.16 

Convém pontuar que o setor elétrico refletia as oscilações que foram próprias do na-
cional-desenvolvimentismo do governo Vargas. Em linhas gerais, o ideário estabelecia o
vínculo entre o interesse nacional e o desenvolvimento, ativado pela vontade política con-
centrada no Estado de novas atividades econômicas (particularmente industriais), associa-
das à diversificação do mercado interno, superando a especialização primário-exportadora.
Grosso modo, o nacionalismo varguista defendia a intervenção para o desenvolvimento e
seus objetivos modificaram-se ao longo dos anos, desde a regulação à distância do mercado
até a criação de empresas estatais.17

No contexto do pós-Segunda Guerra Mundial, o setor de energia elétrica no Brasil
foi palco de conflitos gerados pela necessidade de se garantir o desenvolvimento da infra-
estrutura necessária ao processo de substituição de importações e os interesses das compa-
nhias estrangeiras e dos Estados Unidos. As disputas entre nacionalistas (protecionistas) e
privatistas (liberais) acirraram-se nessa época.18 Dentre as divergências no cerne das insti-
tuições públicas,  Eugenio Gudin (Comissão de Planejamento Econômico),  entre 1944 e
1945, dividiu a arena com o industrial Roberto Simonsen (Conselho Nacional de Política
Industrial e Comercial) na célebre controvérsia.

Cumpre destacar, entretanto, que nesse período a política externa dos Estados Uni-
dos foi a variável decisiva nos projetos de política econômica dos governos brasileiros, con-
dicionando, inclusive, a viabilidade dos planos para o setor elétrico. O Brasil vivenciava a
retomada da democracia sob o governo de Eurico Dutra (1946-1951) enquanto assistia a
ascensão da nação norte-americana como centro dos países capitalistas. Era necessário se-
guir os acordos travados em Bretton Woods em direção ao novo sistema monetário inter-
nacional.19

O governo Dutra lidou incialmente com a questão inflacionária,  apoiando-se em
uma série de medidas de caráter liberal. Em oposição ao protecionismo conferido à indús-
tria nacional no Estado Novo (regime de licença prévia para importação), a pauta visava
estabelecer as condições necessárias para que o afluxo de capitais estrangeiros retomasse
níveis elevados, garantindo a estabilidade de preços internos e as remessas de lucros para
as empresas. A diretoria da CAEEB exprimiu a perspectiva das concessionárias estrangei-
ras ao afirmar que a Constituição Federal de 1946 adotou “critério mais liberal no tocante
ao investimento de capitais estrangeiros em serviços de eletricidade, facilitando a ação das

16 Lima, 1989, p. 36
17 Bastos, 2006, p. 241-242.
18 Os nacionalistas defendiam o aperfeiçoamento da regulação e maior participação do Estado, enquanto os

privatistas propunham medidas de caráter liberal, culpando o Código de Águas pelos problemas no setor.
19 SAES,  Alexandre  Macchione.  Energia  Elétrica  e  Diplomacia:  relações  Brasil-EUA  no  setor  elétrico

brasileiro, 1945-1954. CONGRESO INTERNACIONAL DE LA ASSOCIACIÓN ESPAÑOLA DE HISTORIA
ECONÓMICA, XI, 2014. Madrid, p. 10.
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empresas associadas no sentido de atenderem com maior eficiência às zonas por elas servi-
das.”20 

Entretanto, a aposta de Dutra na captação de recursos externos por meio da assis-
tência oficial dos Estados Unidos deparou-se com a mudança de prioridades na política ex-
terna norte-americana.21 A atenção estadunidense voltava-se para a reconstrução da Euro-
pa devastada pelo conflito bélico e a disputa com a União das Repúblicas Socialistas Sovi-
éticas (URSS), desfazendo a suposta autonomia política ou poder de barganha alcançada
pelo primeiro governo Vargas, sobretudo durante o Estado Novo. Ao Brasil, restaria “as
tradicionais tratativas da política comercial, limitando a discussão a eventuais acordos bi-
laterais”.22

A cooperação estabelecida nessa nova conjuntura liquidava com as pretensões nutri-
das, em 1942, pelo relatório da Missão Cooke. Ao pontuar os principais obstáculos à indus-
trialização brasileira, o documento tratou de questões ligadas à educação, indústria e infra-
estrutura. No caso do setor elétrico, a comissão responsável abriu espaço para a interven-
ção do Estado, desde que adotasse uma postura complementar aos grupos privados já esta-
belecidos no país.23 Ademais, o relatório recomendou ao governo estadunidense o apoio a
dez projetos relacionados a usinas geradoras de energia que seriam consumidoras de equi-
pamentos elétricos produzidos nos Estados Unidos, dentre os quais a construção da central
hidrelétrica Avanhandava, no oeste de São Paulo.24

Na época, o amplo conglomerado amealhado pela Amforp no Brasil desde o final de
década de 1920 apresentava razoável uniformização, em grande parte devida à estratégia
da multinacional em estimular mecanismos padronizadores na prática cotidiana. Assim, a
Ebasco preparou para as suas empresas em 11 países latino-americanos e na China um pro-
grama e uma série de normas técnicas para nortear todos os passos de suas subsidiárias.
No Brasil, a CAEEB integrou vários de seus técnicos à Ebasco e preparou o conjunto de di-
retrizes, recicladas periodicamente, para todas as empresas em sua área de concessão. 

Nesse sentido, a importância do mercado brasileiro e a sua posição estratégica no
cenário internacional impediram que o país fosse completamente alijado da política exter-
na dos Estados Unidos no período. Mais especificamente, o Brasil mantinha-se como um
mercado relevante devido à intrínseca relação do setor elétrico brasileiro com o capital
norte-americano e seus acionistas, além de ser um importador de equipamentos de empre-
sas como a General Electric.

20 COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1947, p. 5265.
21 VIANNA,  Sérgio  Besserman.  Política econômica externa e  industrialização,  1946-1951.  In:  ABREU,

Marcelo de Paiva. A ordem do progresso. Cem anos de política econômica republicana – 1899-1989. Rio
de Janeiro: Elsevier, p. 105-119, 2014, p. 114.

22 Saes, 2014, p. 13.
23 CASTRO, Nivalde José. O setor de energia elétrica no Brasil: a transição da propriedade privada para

a propriedade pública, 1945-1961. Rio de Janeiro: UFRJ, 1985 (Dissertação de Mestrado em Economia
da Indústria e da Tecnologia da UFRJ), p. 132.

24 Saes, 2014, p. 08.
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5. O financiamento entre choques de interesses

Desde o final da Segunda Guerra, a política externa dos Estados Unidos sinalizava
que as necessidades de capital dos países da América Latina deveriam ser supridas princi-
palmente por fontes privadas de financiamento, cabendo ao Brasil a criação das condições
favoráveis ao ingresso de capitais privados. Essa postura foi explicitada à medida que au-
mentavam as solicitações brasileiras de auxílio referentes, dentre outros, aos pontos de es-
trangulamento nos setores de transporte e energia.25 Um dos marcos na definição das rela-
ções estabelecidas entre  os dois  países a  partir  daquele  momento foi  a Missão Abbink
(1948). Valendo-se nos estudos da Missão Cooke (1942), o documento teceu recomenda-
ções para o desenvolvimento do Brasil, que incluíam atrair um fluxo maior de capital pri-
vado estrangeiro.26 

Naquele momento, as subsidiárias brasileiras da Amforp já intensificavam as mano-
bras para ampliar a obtenção de crédito no exterior. Para financiar as despesas em moeda
estrangeira (previstas no programa de construções de 1948-1949), os representantes das
associadas entabularam negociações com o Export-Import Bank (Eximbank)27 a fim de ob-
terem um empréstimo inicial de mais de US$ 8,2 milhões. O relatório seguinte da CAEEB
traçou uma retrospectiva  do  financiamento  no quinquênio  anterior,  informando que o
Eximbank pretendera viabilizar a conclusão do programa de construção iniciado após o
término da guerra, por meio de crédito a companhias associadas (mediante estudo prévio
dos projetos) no valor aproximado de US$ 7,6 milhões. Os recursos custearam maquinário
e equipamentos importados, inicialmente financiados por adiantamentos em dólares feitos
pela Amforp.28

A Amforp obteve empréstimos significativos junto ao Eximbank durante o governo
Dutra, contando também, em 1950, com um repasse no valor de US$ 15 milhões do Banco
Mundial.29 O mesmo ocorreu com a Light, contemplada no ano anterior com o primeiro
empréstimo do Banco Mundial para o Brasil (US$ 75 milhões), destinado à expansão das
operações de várias subsidiárias, e mais US$ 15 milhões em 1951.30 Juntas, as duas empre-
sas receberam no período somas de empréstimos maiores do que qualquer outro setor da
economia brasileira (Saes; Sasse, 2012, p. 125). 

Para financiar o programa de ampliações das associadas, cujo total na época ultra-
passava Cr$ 3,3 bilhões, também se buscou a captação de recursos no mercado interno.
Em relatório, a CAEEB enfatizou que as obras exigiam 

25 Vianna, 2014, p. 115.
26 Saes, 2014, p. 14-15.
27 O Export-Import Bank (Eximbank) é uma a agência créditos dos Estados Unidos estabelecida, em 1934,

com a finalidade de facilitar o financiamento de exportações de produtos e serviços norte-americanos
num contexto de retração dos investimentos.

28 COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1950, p. 6628. 
29 Com sede na capital  dos Estados Unidos,  o Banco Mundial é  uma instituição financeira que atua em

conjunto com as Nações Unidas (ONU), realizando empréstimos a países em desenvolvimento.
30 Bastos, 2006, p. 264-268
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considerável investimento em moeda nacional, estando de pé o problema do levan-
tamento  de  uma parcela  substancial  dessa  quantia  no  mercado  interno,  nem só
como auxílio ao financiamento a ser provido por diligência do acionista principal,
como também a titulo de demonstração de confiança no empreendimento e de sim-
patia do público e dos consumidores pelas obras projetadas, as quais redundarão ni-
tidamente em seu maior beneficio.31 [sic]

Quase  sempre  as  estratégias  nesse  sentido  esbarraram  em  óbices  jurídicos.  Em
1948, as condições do mercado interno de títulos continuavam insatisfatórias e a solicita-
ção da CAEEB para que os institutos e caixas de aposentadoria e pensões fossem autoriza-
dos a investir uma parte de suas reservas em empréstimos a empresas de serviços públicos
não fora concedido pelo governo após consulta aos Ministérios da Fazenda e do Trabalho.

No quinquênio pós-guerra, as companhias associadas investiram quase um bilhão
de cruzeiros em obras destinadas a aumentar a geração e melhorar o serviço de forneci-
mento. No período, as inversões de capital feitas anualmente ultrapassaram Cr$ 256 mi-
lhões, o valor do capital fixo das empresas do grupo foi acrescido de 47% e a capacidade
instalada aumentou 53% (86.578 kW). Em 1949, prosseguiram os estudos referentes a uma
maior expansão da capacidade geradora e melhoramento de sistemas de transmissão e dis-
tribuição, assim como o aproveitamento de novos potenciais hidrelétricos e instalação de
termelétricas.32

A CAEEB previu um programa extenso para os anos de 1951-1956, cujo dispêndio
foi avaliado em Cr$ 1,6 bilhão. Um terço seria custeado em moeda estrangeira e o restante
em moeda nacional para aquisição de materiais, mão-de-obra e serviços realizados dentro
e fora do país. A diretoria pontuou que as associadas intensificaram a colocação de ações
no mercado interno, de modo que o produto dessas onerações pudesse ser empregado ou
reinvestido na expansão dos serviços. No entanto, relatou em seguida que “devido às con-
dições peculiares do nosso mercado de títulos e a outras circunstâncias inerentes às condi-
ções em que operam as empresas de eletricidade, não se pode esperar demasiado dessa es-
pécie de financiamento”33. 

Em 1951, a questão do financiamento continuava um sério obstáculo, principalmen-
te os recursos em moeda nacional. Além das dívidas dos poderes públicos perante as con-
cessionárias associadas (problema reiteradamente considerado), os relatórios indicam a
ausência de apoio das instituições de crédito brasileiras. A CAEEB havia representado as
associadas junto ao Banco do Brasil, solicitando um empréstimo de Cr$ 400 milhões. A

31 COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1949, p. 5917. 
32 Idem, 1950, p. 6628.
33 Idem, ibidem.
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instituição reconheceu o mérito da transação e o interesse público envolvido, mas infor-
mou não ser possível atender à solicitação.34

A situação mudaria com o estabelecimento da Comissão Mista Brasil-Estados Uni-
dos, ao menos no que tangia ao financiamento em moeda estrangeira. Criada em 1951, a
Comissão derivou das negociações relacionadas ao plano do governo norte-americano de
assistência técnica para a América Latina, conhecido como Ponto IV (1949). Na época, um
comitê integrado por Eugênio Gudin averiguou as prioridades, elegendo os setores de agri-
cultura, energia e transporte. A Comissão pautou-se nas missões Cooke e Abbink, aprovan-
do 41 projetos do Plano de Reaparelhamento Econômico do governo brasileiro, orçado em
Cr$ 22 bilhões.35

As recomendações foram oficializadas em um plano quinquenal de desenvolvimento
e repercutiram na fundação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE,
atual BNDES), instituição encarregada de investir e de gerir os recursos captados no Brasil
ou junto ao Eximbank e ao Banco Mundial. Ao final, foram concedidos US$ 181 milhões
pelos bancos norte-americanos e nem todos os projetos foram financiados. Em 1954, a Co-
missão Mista apresentou seu relatório final ao então Ministro da Fazenda, Eugênio Gudin,
já no governo Café Filho.36  

De qualquer modo, o primeiro e maior empréstimo aprovado a partir dos trabalhos
da Comissão Mista foi o repasse de mais de US$ 41,1 milhões, concedido pelo Eximbank à
Amforp 37, conforme atesta a autorização do governo brasileiro, publicada no Diário Ofici-
al, em 1952:

Aprovo as conclusões e recomendações da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos no
tocante ao projeto de ampliação das instalações de energia elétrica das Empresas
Elétricas  Brasileiras  e  que  prevê  a  obtenção  de  um  empréstimo  de  US$
41.571.000,00. O plano aprovado visa à expansão e melhoramento dos serviços de
energia elétrica de regiões do norte e centro de São Paulo, de Curitiba, da parte cen-
tral do Estado do Rio de Janeiro, inclusive Niterói, de Belo Horizonte, Natal, Maceió,
Salvador, e do Estado do Espírito Santo. O programa das Empresas Elétricas Brasi-
leiras se enquadra nos planos gerais de desenvolvimento da produção de energia
elétrica no Brasil.38 

Além desse empréstimo, o programa do quinquênio 1951-1956 foi financiado pelo
BNDE e por recursos próprios das associadas, complementados por investimentos da Am-

34 Idem, 1951, p. 7285.
35 D’ARAUJO, Maria  Celina.  Comissão Mista Brasil-Estados Unidos.  In:  CPDOC-FGV.  E ele voltou...  o

Brasil no segundo governo Vargas. Série Dossiês, 2004, p. s/d.
36 D’Araujo, 2004, p. s/d.
37 COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1953, p. 7194. 
38 BRASIL. GOVERNO FEREDAL. Diário Oficial da União. Rio de Janeiro, 1930-1964, p. 9459.

27



XII Congresso de História Econômica: 
A Dinâmica da Informação na História Econômica: 
Fluxos Materiais e Imateriais – 22 a 25/11/2021 – São Paulo/SP

forp.39 Foram incluídos os trabalhos no “Aproveitamento Hidrelétrico de Peixoto”, no Rio
Grande, divisa entre São Paulo e Minas Gerais.40. As obras da Usina de Peixoto, a cargo da
CPFL, foram inspecionadas, em 1955, por Henry Sargent e G. O. Hylander (presidente e
vice-presidente da Amforp). A inauguração ocorreu dois anos depois, na presença de Jus-
celino Kubitschek e Eugenio Gudin.41  

Figura 1 – Inspeção nas obras do Aproveitamento Hidrelétrico do Peixoto

Inspeção nas obras de construção do Aproveitamento Hidrelétrico do Peixoto pelo presidente e vice da
Amforp, Henry Sargent e G. O. Hylander, em 1955. Acervo da CPFL.

39  COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1958, p. 11172.
40  Idem, 1953, p. 7192.
41  Idem, 1958, p. 11172.
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Figura 2 – Juscelino Kubitschek e Eugenio Gudin na inauguração da UHE Peixoto

Juscelino Kubitschek e Eugenio Gudin na inauguração da UHE Peixoto, em 1957. Acervo do
jornal O Globo, 1957.

Contando com duas unidades geradoras de 40.000 kW e instalações para receber
outras duas, a Usina Hidrelétrica de Peixoto foi uma das maiores do mundo e a sua cons-
trução dificilmente teria acontecido sem os empréstimos concedidos pelo Eximbank e os
investimentos da Amforp no período. O dilema do segundo governo Vargas (1951-1954) re-
sidiu justamente no fato de que o processo de industrialização no Brasil deveria seguir as
diretrizes da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, cujo relatório final reiterava a orien-
tação privatista da Missão Abbink.

Na verdade, o conflito estava colocado desde o início da “cooperação internacional”,
tendo em vista que Vargas pretendia contar com recursos externos, sem que a dependência
financeira implicasse em perda de autonomia decisória. Nesse sentido, as primeiras solici-
tações ao Banco Mundial após a instituição da Comissão Mista referiram-se a empresas
públicas fundadas nos anos anteriores, como a Companhia Hidrelétrica do São Francisco
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(CHESF) e a Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG). A atitude revela o anseio de
expandir a capacidade de geração por meio de atividades estatais com financiamento inter-
nacional. Contudo, os bancos norte-americanos pretendiam reforçar a posição do capital
estrangeiro no setor elétrico do país, com apoio das seções brasileira e estadunidense da
Comissão. Para isso, dispunham de uma argumentação política decisiva: o poder financei-
ro.42

A resistência do governo varguista à participação estrangeira no setor elétrico mani-
festou-se, inclusive, na demora em aprovar o primeiro empréstimo, isto é, o repasse dos
US$ 41,1 milhões do Eximbank à CAEEB, em 1952. A diplomacia estadunidense interveio,
condicionando a liberação de qualquer outro empréstimo norte-americano para os proje-
tos da Comissão Mista se a aprovação não ocorresse até 31 de junho daquele ano. Restou o
impasse entre autorizar um empréstimo que contrariava seus projetos nacionalizantes ou
arruinar esses projetos por conta do “esquema financeiro armado para superar ‘cooperati-
vamente’ os estrangulamentos de infraestrutura básica”.43 Diante das imposições financei-
ras e pressões diplomáticas, Vargas recuou nos primeiros dias de junho, conforme registra
a publicação oficial inserida anteriormente.

Pouco depois, a cooperação bilateral seria rompida no governo do presidente esta-
dunidense Dwight Eisenhower (1953-1961), restando comprometidos os projetos não fi-
nanciados até aquele momento. Sem alternativas para tocar o desenvolvimento do setor
elétrico nos marcos do nacional-desenvolvimentismo, o governo Vargas elaborou as bases
do Fundo Federal de Eletrificação (1954) com o objetivo de buscar financiamento em fon-
tes internas. A medida foi aprovada no ano seguinte e culminou na formação da Centrais
Elétricas Brasileiras (Eletrobrás), em 1962.44

Em meados dos anos 1950, persistia a disparidade entre os investimentos no setor
elétrico brasileiro e a crescente demanda por energia, o que causou crises no fornecimento
e frequentes racionamentos. A conjuntura impulsionou o surgimento de empresas de eco-
nomia mista com participação majoritária do Estado, como a mencionada CHESF, visando
incrementar o fornecimento de energia. Em São Paulo, por exemplo, foram criadas por lei
a Usinas Elétricas do Paranapanema-USELPA (1953) e a Companhia Hidroelétrica do Rio
Pardo-CHERP (1954), cuja fusão com mais nove empresas originou a Centrais Elétricas do
Estado de São Paulo (CESP), em 1966. Era o início do processo de estatização do setor que
se consolidaria na década seguinte.

Na outra ponta, as empresas estrangeiras gradualmente se concentraram nas ativi-
dades de distribuição de energia elétrica. Caso da interligação dos sistemas da Amforp no
Recife, na Bahia e em Maceió com a Usina de Paulo Afonso (CHESF), o que significou a su-
pressão integral (prevista ou já efetivada) da produção própria de energia termelétrica.45 

42  Bastos, 2006, p. 262-265
43  Idem, ibidem, p. 268.
44  Saes, 2014, p. 30.
45  COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS, 1956, p. 8212. 
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De fato, os gargalos na infraestrutura, os impasses tarifários e a questão cambial ar-
refeceram o interesse das empresas estrangeiras na manutenção de grandes aportes finan-
ceiros no setor elétrico brasileiro, desviando seus esforços para a distribuição, atividade
menos onerosa e mais rentável do sistema. 

O conceito  de  “pacto  de  clivagem” explicaria  essa  tendência  de  divisão do setor
elétrico entre geração, transmissão e distribuição.  A intervenção do Estado priorizou in-
vestimentos na geração de energia, com a construção de usinas hidrelétricas em regiões es-
tratégicas, o que foi positivo para as empresas privadas já que não precisariam mobilizar
quantidades elevadas de capital, podendo assim dedicar-se à parte mais rentável da cadeia
do setor elétrico:  a distribuição.46 Ademais, os planos governamentais  (especialmente o
Plano Nacional de Eletrificação, de 1954) desestimularam as empresas privadas a novos in-
vestimentos na geração de energia elétrica.47 Mesmo o Plano de Metas do governo Jusceli-
no Kubitschek (1956-1961)48  não induziu a grandes projetos. 

De fato, a Usina Hidrelétrica de Peixoto foi o maior e também o último grande em-
preendimento da Amforp desde a sua inserção no Brasil. Além das perdas relativas às ex-
propriações de sua subsidiária em Cuba com a revolução deflagrada naquele país em 1959,
a empresa ainda encarou no mesmo ano a encampação de sua concessionária do Rio Gran-
de do Sul, em meio a movimentações de cunho nacionalista.49 Em 1962, o abalo ocorreria
no Nordeste, em relação aos bens da subsidiária de Recife.50

Sabendo que uma reversão no quadro seria improvável, a Amforp decidiu se anteci-
par e minimizar as perdas. Assim, em 1961, apresentou ao governo brasileiro uma proposta
de venda das 11 concessionárias restantes e solicitou apoio estadunidense sob a alegação de
temer mais prejuízos, a exemplo do caso cubano. A relação do Brasil com a economia inter-
nacional  tinha  sido  promissora  no  governo  Kubitschek,  mas  estava  estremecida  desde
1959, quando o país declarou moratória.51 Na posição de credor, os Estados Unidos detive-
ram vantagem nos debates sobre a expropriação da empresa. As negociações arrastaram-se
no início do governo João Goulart (1961-1964), envolvendo questionamentos nacionalistas
e relações diplomáticas, perdurando até 1964, quando a Amforp saiu definitivamente do
Brasil.

46 Caso da AMFORP em relação à CHESF, por agregar fornecimento ao seu sistema sem precisar construir
um complexo do porte da UHE de Paulo Afonso.

47 Castro, 1985, p. 03-05
48 O Plano de Metas previa investimentos em cinco áreas distintas (energia, saúde, transporte, alimentação,

educação e indústrias de base), sendo 71,3% dos recursos direcionados para setores de infraestrutura
estratégicos para o desenvolvimento urbano e industrial do país (Saes; Sasse, 2012, p. 128).

49 A encampação da Companhia Energia Elétrica Rio Grandense (CEERG), em 1959, decorreu da posição
nacionalista do então governador Leonel Brizola, que expropriou a concessionária por Cr$ 1,00.

50 Em 1962, uma intervenção judicial pleiteou a reversão gratuita dos bens da The Pernambuco Tramways
Power Co. para o governo estadual no final do contrato de concessão. (Saes; Sasse, 2012, p. 131-133).

51 Saes; Sasse, 2012, p. 132.
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6. Considerações finais

Estabelecida num contexto nacional-desenvolvimentista de forte imbricação no se-
tor elétrico, a Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras extrapolou as funções
de mera assessoria ao imprimir noção de conjunto às concessionárias brasileiras incorpo-
radas pela multinacional estadunidense, uniformizando e blindando suas estratégias dian-
te do cerco que se fechava em torno das empresas estrangeiras. Para tanto, buscou “bre-
chas” e oportunidades, mediante consolidação de um arcabouço técnico-administrativo e,
sobretudo, parceria com agentes capazes de articular interesses nos meandros políticos e
econômicos, tanto nacionais quanto internacionais.

As limitações de rentabilidade impostas pela regulação do setor e as restrições de-
correntes da Segunda Guerra Mundial acentuaram a disparidade entre oferta e demanda
de energia elétrica no Brasil. Nesse cenário, as controvérsias derivadas de diferentes proje-
tos de desenvolvimento provocavam choques entre Estado e capital estrangeiro, o que ser-
va de bússola para o respaldo fornecido pela CAEEB para os demais componentes do “cir-
cuito” (Amforp e concessionárias brasileiras). 

A reconfiguração da economia mundial pós-Segunda Guerra Mundial atribuiu outro
papel ao mercado brasileiro perante os Estados Unidos. Devido às características de sua
formação, o setor elétrico foi por excelência um balcão de barganha entre os dois países, o
que colocou a CAEEB sob o jugo da cooperação bilateral. A Companhia conferiu legitimi-
dade ao empreendimento no Brasil e intermediou financiamento para os projetos das asso-
ciadas, sobrepondo os interesses da multinacional às pretensões dos dois países. 

As tratativas políticas e transações diplomáticas reconfiguraram o setor elétrico bra-
sileiro nas décadas seguintes. Nesse processo, a CAEEB foi tanto agente ativo quanto passi-
vo na domesticação e divisão do setor elétrico entre geração, transmissão e distribuição
(clivagem). Já na esteira da iminente estatização, a companhia manteve-se em nome da
Amforp sob o holofote dos embates entre nacionalistas e privatistas, que culminaram na
expropriação de suas subsidiárias no Rio Grande do Sul (1959) e em Pernambuco (1962),
até a derradeira transação de compra pelo governo brasileiro (1964). Sendo assim, é possí-
vel afirmar que a CAEEB conectou os sistemas das concessionárias da Amforp no Brasil
entre si e também com o sistema elétrico mundial.
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